COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 40/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto tem por finalidade instituir, no calendário de comemorações oficiais do Município de Londrina, a Semana Municipal da Mulher.
Em sua Mensagem (Of. nº 265/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Apresentamos o presente Projeto de Lei, a fim de que seja analisado e aprovado por esta Casa de Leis, com o objetivo de instituir a Semana Municipal da Mulher no calendário de comemorações oficiais do Município de Londrina.

A Semana Municipal da Mulher, que é realizada em nosso município há 18 (dezoito) anos, é um evento criado para celebrar o Dia Internacional da Mulher –  8 de março – e que procura chamar a atenção da sociedade para as questões ligadas à mulher, principalmente quanto à luta pela igualdade de gêneros, a erradicação da violência doméstica e sexual e a garantia dos direitos básicos da mulher na área da saúde.

Por meio de palestras, oficinas, debates, apresentações artísticas e uma série de outros eventos, promove-se nesta data:

· um balanço dos resultados e impactos alcançados pelas ações em desenvolvimento no que tange às questões femininas;

· a formação de agentes multiplicadores de informações sobre assuntos afetos às mulheres;

· a conscientização da sociedade, com abordagens multidisciplinares, acerca dos problemas enfrentados pelas mulheres em diversas áreas; 

· o envolvimento de diversos seguimentos da sociedade nas questões ligadas à mulher.

Desta forma, solicitamos dessa Casa de Leis o apoio para a aprovação deste Projeto como forma de dar reconhecimento à importância da Semana Municipal da Mulher no conjunto de atividades realizadas no Município de Londrina para a formação de uma sociedade mais justa a todos os seus cidadãos.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente, podendo ser apresentada tanto pelo Executivo quanto pelo Legislativo. 

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. 

Londrina, 6 de abril de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 6 de abril de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
       PRESIDENTE                                  VICE-PRESIDENTE                                  MEMBRO/RELATOR

